
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

1 ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/010202/2018

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Pedro Henrique Lino de Souza

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E
FINANCEIRA

RESPONSÁVEIS/PARTES: MARIA DAS GRAÇAS COSTA COTRIM

ORIGEM: HOSPITAL GERAL DE GUANAMBI (HGG)

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA - SESAB

PARECER N° 000483/2019

1. RELATÓRIO

Tratam  os  autos  de  Auditoria de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e

Financeira, realizada pela Segunda Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do

Estado da Bahia (2ª CCE) no Hospital Geral de Guanambi (HGG), com o objetivo de realizar “a

análise  da  execução  orçamentária,  financeira,  patrimonial  e  física  da  unidade  gestora,  na

perspectiva  de examinar  as  despesas mais  relevantes,  considerando também os critérios  de

materialidade e risco para a administração do hospital”, no período de 01/01/2018 a 31/07/2018.

Às  fls.  Ref.2146820,  a  2ª  CCE  identificou  diversas  irregularidades  sem  atendimento

satisfatório.

Devidamente  notificada,  a  Diretora-Geral  do  Hospital,  Sra.  Maria  das  Graças  Costa

Cotrim (Ref.2155475), apresentou informações às fls. Ref.2171427 e Ref.2171450.

1

Parecer do Ministério Público nº000483/2019 Ref.2258858-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

N
Z

G
2M

T
U

4



No  Pronunciamento  de  Ref.  2236844,  a  2ª  CCE,  após  analisar  as  informações

apresentadas  pelos  responsáveis,  considerou  sanados  os  apontamentos:  “Irregularidade  na

concessão de diárias”  (Item 5.1.5 do Relatório de Auditoria),  “Irregularidades no almoxarifado-

geral”  (Item 5.3.1.1 do Relatório  de Auditoria),  “Espaço físico inadequado do almoxarifado da

farmácia” (Item 5.3.1.3 do Relatório de Auditoria), “Condições precárias de conservação e falta de

licenciamento dos veículos da unidade” (Item 5.3.2.4 do Relatório de Auditoria) e “Bens inservíveis

acumulados na unidade” (Item 5.3.2.5 do Relatório de Auditoria). Em relação aos demais itens,

manteve  o  posicionamento  anterior,  “em face  da  insubsistência  dos  argumentos  trazidos  na

defesa”, tendo sugerido  “ao HGG e à SESAB, conjuntamente, a correção das impropriedades

identificadas, por meio de um plano de ação que inclua um cronograma de atividades a serem

implementadas”. 

Em seguida, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, a Segunda Coordenadoria de Controle Externo - 2a CCE, após a análise dos

esclarecimentos prestados pela responsável, considerou a permanência das seguintes irregularidades:

• Realização  de  Pagamentos  após  o  Prazo  Legal  (Item  5.1.2  do  Relatório  de

Auditoria); 

• Realização  de  despesas sem cobertura  contratual  (Item 5.1.3  do  Relatório  de

Auditoria); 

• Ausência  de  cobrança  de  multa  por  fornecimentos  em  atraso  (Item  5.1.4  do

Relatório de Auditoria); 

• Pagamentos intempestivos de despesas com viagens (Item 5.1.6 do Relatório de

Auditoria); 

• Fragilidade no acompanhamento de execução contratual (Item 5.1.7 do Relatório

de Auditoria); 

• Morosidade na conclusão das licitações (Item 5.2.1.1 do Relatório de Auditoria); 

• Ausência  de formalização  do pedido de cotação (Item 5.2.2.1  do  Relatório  de

Auditoria); 

• Fragilidade no controle dos itens do almoxarifado da farmácia (Item 5.3.1.2 do

Relatório de Auditoria); 

• Descarte  de  medicamentos  ocasionando  prejuízo  ao  Erário  (Item  5.3.1.4  do

2

Parecer do Ministério Público nº000483/2019 Ref.2258858-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

N
Z

G
2M

T
U

4



Relatório de Auditoria); 

• Falta de utilização do SIAP (Item 5.3.2.1 do Relatório de Auditoria); 

• Ausência de contrato de manutenção de equipamentos (Item 5.3.2.2 do Relatório

de Auditoria); 

• Bens  armazenados  e  sem  utilização  há  um  longo  período  (Item  5.3.2.3  do

Relatório de Auditoria); 

• Bens não localizados (Item 5.3.2.6 do Relatório de Auditoria).

Considerando a gravidade das irregularidades identificadas, cumpre destacar algumas delas:

a)  Realização  de  Pagamentos  após  o  Prazo  Legal (Item  5.1.2  do  Relatório  de

Auditoria):

A Auditoria constatou, quando da análise dos processos de pagamento, a realização de

pagamentos de faturas a fornecedores com atraso (Tabela  03 do Relatório  de Auditoria),  em

violação ao art. 6º, § 5º, c/c art. 79, XI, a, da Lei n. 9.433/2005.

Instada a se manifestar, a gestora do HGG informou que foram cumpridos os prazos de

pagamento estabelecidos pela FESBA, que considera a fonte de recursos.

Sabe-se,  no  entanto,  que  consiste  em  obrigação  do  gestor  garantir  a  tomada  de

providências  a  seu  alcance  para  que  os  pagamentos  e  recolhimentos  sejam  feitos

tempestivamente,  a  fim de afastar  a  oneração do erário  com eventual  pagamento  de juros  e

multas. 

Diante  de  uma realidade  de escassez  de recursos  públicos  para  o  atendimento  das

necessidades sociais básicas, revela-se inadmissível que a Administração Pública, por conta de

falhas de planejamento na liberação de recursos ou de controle interno, venha a realizar despesas

que poderiam ser perfeitamente evitadas. Ainda que nos contratos em questão não tenha havido

pagamento  de  juros  e  multa,  convém seja  expedida  recomendação à  responsável  para  que

diligencie junto à FESBA no sentido de evitar a reiteração da conduta irregular, sob pena de, no

futuro, a Administração vir a ter que arcar com tais encargos. 

b) Realização de despesas sem cobertura contratual  (Item 5.1.3 do Relatório de

Auditoria):
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A Unidade Técnica revela que foram realizados pagamentos sem cobertura contratual às

empresas  Prodinâmica  Comercial  Hospitalar  Ltda.  (Contrato  n.  013/2016)  e  Bahia  Trauma

Importação e Exportação EIRELI – EPP (sem contrato), correspondentes ao fornecimento de kits

de  cartucho  de  exame  de  gasometria  e  de  órtese  e  prótese  para  realização  de  cirurgias

ortopédicas.

A 2ª CCE informa que,  após o fim da vigência do Contrato n.  013/2016,  os serviços

continuaram sendo prestados  por  mais  dois  meses,  até  dezembro de 2017.  Quanto  à  Bahia

Trauma Importação e Exportação Eireli – EP, afirma a Auditoria que:

(…) não houve assinatura de contrato, pois o pagamento das despesas seria por

consignação, pagando-se somente o utilizado no procedimento cirurgicos, sendo

que  as  despesas  em  tela  se  efetivaram  em  janeiro  e  fevereiro/2018.  Os

pagamentos  decorrentes  de  tais  aquisições,  realizadas  por  meio  de  rubrica

indenizatória,  face  à  ausência  de  um  contrato  formal,  geraram  despesas  no

montante de R$59.544,15. 

A gestora,  em seus esclarecimentos,  aduziu que os pagamentos indenizatórios foram

provocados por atrasos no pagamento decorrentes da mudanças na rotina de pagamentos do

FIPLAN, e que foram amparados por decisão da Procuradoria-Geral do Estado.

Sabe-se que a observância ao procedimento licitatório é imprescindível  nas

contratações públicas, não sendo justificativa plausível para afastá-la a possibilidade

de causar prejuízo ao erário pela mera descontinuidade dos serviços prestados. O que

se  observa,  em  verdade,  é  a   falta  de  planejamento  e  gestão  adequados  que

dificultam a implementação das rotinas necessárias ao alcance da eficácia e eficiência

administrativas. É sabido que as intercorrências citadas pela gestora são frequentes, o

que exige um melhor planejamento do bom administrador que deve estar preparado

para deflagrar novo procedimento licitatório com antecedência suficiente, capaz de

evitar a interrupção do contrato anterior enquanto não findado o novo certame.

Neste sentido, posiciona-se o Tribunal de Contas da União - TCU:

“(...)  As  contratações  públicas  devem ter  um determinado  prazo  de

vigência, pois, em decorrência de excessivo transcurso de tempo, não

há como se garantir que os termos pactuados ainda sejam compatíveis

com  os  princípios  ínsitos  à  realização  de  licitação  –  isonomia,

economicidade e impessoalidade, dentre outros. Em outras palavras,  o
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passar do tempo impõe a confirmação, mediante nova licitação,

de  que  estão  sendo  atendidos  os  preceitos  constitucionais

referentes  às  contratações  públicas (...)”.  (Acórdão  1.375/2013,

Plenário, rel. Min. Benjamim Zymler). (grifei)

O caso  sub examine  trata, portanto, de contrato verbal, considerando-se que o serviço

permaneceu sendo prestado mesmo sem vigência contratual. Sobre o tema, a Lei n. 9.433/2005

prescreve:

Art.  131.  São  formalidades  essenciais  dos  contratos  administrativos  e  seus

aditamentos:

§ 4º - É nulo de pleno direito o contrato verbal com a Administração, salvo o

de pequenas compras de pronto pagamento, em regime de adiantamento, de valor

não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite  estabelecido  para  compras  e

serviços que não sejam de engenharia, na modalidade de convite 

Com  efeito,  a  contratação  verbal  é  estritamente  excepcional,  permitida  somente  nas

situações previstas no art. 131, § 4º, da Lei Estadual n. 9.433/2005. Fora dessas hipóteses, a lei

prevê nulidade de pleno direito do contrato e, por conseguinte, as despesas com os serviços

prestados  sob  tais  circunstâncias  não  possuem  cobertura  contratual.  A impropriedade  desse

procedimento foi, inclusive, declarada pelo TCU:

“3.5.1 Execução de despesa sem cobertura contratual, haja vista que o contrato se

extinguiu em 31/12/1999 por decurso de prazo e que o Termo Aditivo nº 09, de

03/08/2000 não é instrumento idôneo para revitalizá-lo. Ocorrência agravada pela

repetição da falha no contrato nº  06/2001 firmado com a Copibrasa Fotografias

Indústria  e  Comércio  de  Cópias Ltda (processo  23107.009463-38/2000  e

23107.001967-46/2002), em decorrência da não prorrogação dentro da vigência

inicial do contrato. (item 17.1.3 e 18.3) 

Argumento:

Admite, com base na informação do Pró-Reitor de Administração, que aditivou o

contrato nº 05/99 depois de expirado o prazo de vigência e, se válido fosse, ficaria

sem a devida cobertura contratual o período de 01 a 23 de junho de 2003, no

entanto, a data inicial da vigência dos Termos Aditivos foi o primeiro dia após o

vencimento do contrato e, por conseguinte, dos termos anteriores. 

Análise: 

O  Art.  60  da  Lei  nº  4.320/1964  veda  a  realização  de  despesa  sem  prévio

empenho.  A  Constituição  Federal,  no  seu  art.  37,  inciso  XXI,  obriga  a

Administração Pública a contratar obras, serviços, compras e alienações mediante
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prévio  processo de licitação, ressalvados os casos especificados na legislação,

que ainda assim exigem a anterior formalização de um processo, para, após sua

conclusão, efetuar a contratação. 

O Acórdão 1727/2004 - Plenário assim se posiciona: 

"Nas prorrogações contratuais promova a assinatura dos respectivos termos de

aditamento até o término da vigência contratual, uma vez que transposta a data

final de sua vigência, o contrato é considerado extinto, não sendo juridicamente

cabível a prorrogação ou a continuidade da execução do mesmo". 

Em  julgado  recente,  o  Ministro-Relator  Marcos Bemquerer Costa  prolatou  o

Acórdão 645/2007 - Plenário expedindo a seguinte determinação: 

"9.5.3. abstenha-se de realizar despesas sem cobertura contratual, procedendo à

emissão de empenho anteriormente à prestação dos serviços,  de forma a não

contrariar o disposto nos arts. 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, 60 da Lei

nº 4.320/1964 e 24 do Decreto nº 93.872/1986"; 

Não foram apresentadas justificativas que elidisse a irregularidade apresentada,

configurando despesa sem cobertura contratual, em descumprimento ao disposto

no art. 60 e art. 63, § 2º, inciso I, da Lei nº 4.320/64; e artigos 36, § 2º, alínea 'a', e

42, do Decreto nº 93.872/86. 

Diante do acima exposto, opina-se pela rejeição das razões de justificativa, bem

como a aplicação da multa prevista no art. 58, I, da LOTCU nº 8.443/92.” 

(Acórdão 428/2010 – Segunda) 

Ainda que se permita o pagamento dos serviços mediante indenização,  sob pena de

enriquecimento sem causa da Administração, é imperativo que se responsabilize o gestor que lhe

deu causa. Tal orientação já é aplicada na esfera federal, mediante enunciado da Advocacia-Geral

da União, fundamentado na Lei Federal n. 8.666/1993 e em julgado do Tribunal de Contas da

União - TCU:

“A despesa sem cobertura  contratual  deverá ser  objeto  de reconhecimento da

obrigação de indenizar nos termos do art. 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de

1993, sem prejuízo da apuração da responsabilidade de quem lhe der causa.

REFERÊNCIA: arts. 59, parágrafo único, 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de

1993; art. 63, Lei nº 4.320, de 1964; Acórdão TCU 375/1999-Segunda Câmara.”

A Lei baiana de Licitações perfilhou o mesmo entendimento:

Art.  128  -  A  declaração  de  nulidade  do  contrato  administrativo  opera

retroativamente, desconstituindo os efeitos jurídicos já produzidos e impedindo os

que seriam ordinariamente produzidos.
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Parágrafo único - A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o

contratado pelo que este houver executado até a data de sua declaração e por

outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável,

promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Registre-se que o  Parecer  PLC-LB-MQ 3952/2008,  da Procuradoria-Geral  do Estado,

mencionado  pela  gestora,  que  autoriza  o  pagamento  mediante  indenização  de  despesas

realizadas  sem  cobertura  contratual,  o  faz  em  caráter  excepcional  e  apenas  para  evitar  o

enriquecimento  sem causa da Administração Pública,  ao mesmo tempo em que reconhece a

ilegalidade deste tipo de despesa e determina a necessidade de apuração de responsabilidades1.

A  prestação  de  serviços  sem  cobertura  contratual,  portanto,  consiste  em  grave

irregularidade,  em  face  da  inobservância  das  normas  vigentes,  o  que  implica  em

responsabilização pessoal do gestor que as desrespeitou deliberadamente, com fulcro no art. 128,

parágrafo  único,  da Lei  Estadual  n.  9.433/05,  bem como pode ensejar  a  aplicação  da multa

prevista no art. 35, II, da Lei Complementar Estadual n. 005/91.

c) Ausência de Cobrança de Multa por Fornecimentos em Atraso (Item 5.1.4 do

Relatório de Auditoria):

A Tabela 04 do Relatório de Auditoria discrimina as situações em que não foi cobrada

multa por atraso no fornecimento de bens por empresas contratadas, sendo que, em uma delas, o

atraso chegou a 117 (cento e dezessete) dias (Antibióticos do Brasil Ltda.), restando evidenciada

a  ausência  de  cobrança  do  montante  de  R$152.606,40  (cento  e  cinquenta  e  dois  mil,

seiscentos e seis reais e quarenta centavos).

A  omissão  relatada  viola  o  art.  192  da  Lei  n.  9.433/2005,  que  preconiza  que  “a

inexecução  contratual,  inclusive  por  atraso  injustificado  na  execução  do  contrato,  sujeitará  o

contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que

será graduada de acordo com a gravidade da infração.”

Embora a responsável pelo HGG tenha argumentado que o atraso decorreu do fato de as

mercadorias terem sido entregues pelos fornecedores em Salvador, para posterior retirada pela

unidade de saúde e transporte a Guanambi, a Auditoria constatou que a maioria das Autorizações

de Fornecimento de Material (AFMs) examinadas indicam como local de entrega o almoxarifado

1 <www.afinconet.com.br/noticias/docs/ParecerPLC-LB-MQ-39522008.doc  > Acesso em 17 de jul. de 
2019
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do  Hospital,  localizado  no  Município  de  Guanambi,  razão pela  qual  não restou  confirmada a

alegação da gestora.

A falta de providências do HGG em cobrar valores devidos das empresas fornecedoras é

especialmente gravosa, porquanto ilegal e antieconômica, tendo em vista que o erário deixa de

embolsar  os  referidos  valores,  os  quais  são  indisponíveis.  A  legislação  é  clara  ao  impor  a

obrigação do administrador  de adotar prontamente as providências necessárias à cobrança e

recebimento de valores devidos ao ente, tratando-se de verdadeiro poder-dever, o que não pode

deixar de ser observado pela gestora, a qual tem a obrigação de realizar a aludida cobrança, o

que deve ser aferido no âmbito da prestação de contas. 

d)  Fragilidade  no  Acompanhamento  de  Execução  Contratual (Item  5.1.7  do

Relatório de Auditoria):

A Unidade Técnica identificou, nos processos de pagamento da empresa MAP Sistemas

de Serviços LTDA., a ausência de diversos documentos de natureza trabalhista, previdenciária e

fiscal, em desatendimento ao art. 154, VIII, da Lei n. 9.433/2005, o que  revela  que a Unidade

auditada falhou no seu mister quanto ao dever de fiscalizar os contratos administrativos.

Importa salientar que a devida fiscalização dos ajustes figura entre os deveres/poderes

contratuais da Administração Pública, como forma de acompanhar a fiel execução dos contratos e

convênios  que firma com os particulares  em geral,  conforme bem determina o diploma legal

citado.  Não  se  permite  ao  administrador/gestor  público  furtar-se  ao  dever  de  manter  os

necessários acompanhamento e controle dos ajustes que firma, notadamente com terceiros.

Faz-se  necessário,  portanto,  que  os  responsáveis  pelos  contratos  administrativos  no

âmbito do HGG empreendam esforços no sentido de realizar a fiscalização e o acompanhamento

adequados da execução dos contratos que celebra, sob pena, inclusive, de responsabilização dos

servidores omissos, conforme previsto expressamente no art. 154 da Lei n. 9.433/05.

Embora a gestora responsável pelo HGG tenha apresentado os documentos faltantes,

após  ser  notificada,  saneando  a  desconformidade,  considera  oportuna  a  expedição  de

recomendação para que a Unidade aperfeiçoe o controle interno sobre a execução dos contratos

celebrados em seu âmbito.

e) Morosidade na conclusão das licitações (Item 5.2.1.1 do Relatório de Auditoria):

8

Parecer do Ministério Público nº000483/2019 Ref.2258858-8

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

N
Z

G
2M

T
U

4



Durante  o  exame  dos  procedimentos  licitatórios  realizados  pelo  Hospital,  a  2ª  CCE

observou que os respectivos prazos de duração chegaram a até 246 (duzentos e quarenta e seis

dias) (Quadro 01 do Relatório de Auditoria), o que afronta o princípio da celeridade, principalmente

nos casos de Pregão.

Vale  destacar  que  a  excessiva  demora no andamento  das licitações  pode,  inclusive,

provocar a promoção de dispensas emergenciais que poderiam ser evitadas, tendo em vista o

possível encerramento da vigência de contratos administrativos durante uma licitação demorada.

É imprescindível, portanto, que o Hospital identifique as principais causas da lentidão dos

seus processos licitatórios e as corrija, elaborando um planejamento que imprima maior celeridade

às suas rotinas internas e racionalize seus procedimentos administrativos de licitação, em nome

do princípio da eficiência.

f) Irregularidades relativas à área patrimonial (Itens 5.3.1.2, 5.3.1.4, 5.3.2.1, 5.3.2.2,

5.3.2.3 e 5.3.2.6 do Relatório de Auditoria):

Durante a análise dos aspectos relacionados à área patrimonial, evidenciou-se uma série

de irregularidades e impropriedades atinentes ao controle, registro e administração de bens no

âmbito do HGG.

As  diferenças  de  valores  apresentados  entre  os  saldos  registrados  no  Simpas  e  as

quantidades  físicas  existentes  no  estoque  (Item  5.3.1.2  do  Relatório  de  Auditoria) foram

arroladas pela Auditoria na Tabela 11 do Relatório.

 A falha foi  reconhecida pela gestora, que a atribuiu ao grande volume de entradas e

saídas de medicamentos “com controle parcialmente manual” dos lançamentos. 

Neste  ponto,  insta  salientar  que o  descompasso entre  os  quantitativos  em estoque e

aqueles registrados, além de irregular, compromete o controle de estoque dos bens públicos e

prejudica o planejamento de aquisições no âmbito da Unidade de saúde. 

A Unidade Técnica relata, ainda, informação prestada pela coordenadora da farmácia de

que,  no  período  compreendido  entre  janeiro  e  agosto  de  2019,  foram  descartados  50.458

(cinquenta mil, quatrocentos e cinquenta e oito) itens de medicamentos por expiração do

prazo de validade, no valor total de R$45.632,99 (quarenta e cinco mil, seiscentos e trinta e

dois reais e noventa e nove centavos) (Item 5.3.1.4 do Relatório de Auditoria).
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Embora a gestora tenha informado que “o programa SIMPAS não disponibiliza módulo

que sinaliza o vencimento e validade de medicamentos”, tal circunstância não tem o condão de

afastar  o  prejuízo  gerado  pelo descarte  dos  medicamentos  vencidos,  o  que  poderia  ter  sido

evitado se a Unidade de saúde tivesse realizado permutas ou doações a outras unidades com

demanda pelos medicamentos.

Segundo o Decreto Estadual n. 9.461/2005, que regulamenta a Lei Estadual de Licitações

e Contratos (Lei n. 9.433/2005), medicamentos são classificados como materiais de consumo (art.

3º) e podem ser alienados, doados, permutados ou vendidos, seguindo os critérios estabelecidos

no  mesmo  Decreto.  Assim,  se  o  HGG  possuía  medicamentos  e  materiais  que  não  seriam

utilizados,  permutas e doações poderiam ter  sido feitas  com base nesse regulamento  e com

autorização do titular do órgão (art. 14).

O controle de medicamentos em estoque e a viabilização da sua disponibilidade para

outras  unidades  dependem  das  atividades  internas  de  gestão  do  Hospital,  razão  pela  qual

considera  prudente  que  a  própria  Unidade  de  saúde  deflagre  Processo  Administrativo  para

apuração de eventual conduta irregular de seus servidores, a fim de responsabilizar corretamente

quem deu causa ao desperdício.

É imprescindível, ainda, que o Hospital elabore uma política de gerenciamento e controle

dos estoques de medicamentos, a fim de monitorar regularmente a data de validade dos itens,

utilizando-se  da  sistemática  apresentada  no  Decreto  Estadual  n.  9.461/2005,  para  evitar  o

desperídico de recursos públicos.

Foi constatado pela Auditoria, também, que a Unidade de saúde não vem utilizando o

Sistema de Administração Patrimonial  (SIAP)  para controle  dos seus bens permanentes,  não

obstante a plena disponibilidade do sistema (Item 5.3.2.1 do Relatório de Auditoria). Têm sido

utilizadas planilhas eletrônicas elaboradas pela própria Coordenação de Patrimônio, o que, de

acordo com a equipe técnica, denota "um controle patrimonial paralelo, à margem do SIAP, em

descumprimento  ao  Decreto  Estadual  nº  6.885/1997",  que  determina  que  o  Sistema será  de

utilização  obrigatória  para  todos  os  órgãos  e  entidades  integrantes  da  Administração  Pública

Estadual do Poder Executivo. 

 

Foram  registrados  dois  equipamentos  (geradores)  sem  cobertura  contratual  de

manutenção preventiva ou corretiva (Item 5.3.2.2 do Relatório de Auditoria). A gestora informa

que "a unidade está aguardando a finalização do Termo de Referência pela Diretoria de Contratos
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e Gestão da SESAB para recomposição de equipe de Manutenção Predial e acompanhamento

diário do grupo geradores”.

A falta de cobertura de contrato de manutenção preventiva e corretiva, decorrente da demora na

deflagração de procedimentos licitatórios para a contratação de empresas prestadoras do serviço, denota a

falha de planejamento da Unidade de saúde, o que é especialmente gravoso por se tratar de geradores de

energia, equipamentos essenciais à segurança e ao bom funcionamento do Hospital.

A Auditoria  apontou,  ainda,  a  ociosidade  de equipamentos em bom estado,  cujos  valores

somados totalizam R$29.047,68 (vinte e nove mil, quarenta e sete reais e sessenta e oito centavos). Alguns

são novos e foram adquiridos no exercício de 2018, outros, embora adquiridos há mais tempo, encontram-

se sem uso por desconhecimento técnico, conforme Tabela 12 do Relatório de Auditoria.

O  Hospital  informou  que   “sempre  buscou  o  SIAP/COPAT/SESAB  para  dar  suporte  a

questão administrativa” e que a COPAT não disponibilizou profissionais para a capacitação de

servidores  na  utilização  dos  equipamentos.  Esta circunstância  demonstra  que  a  falha  na  gestão

patrimonial que causou as desconformidades deve ser atribuída, também, à Secretaria de Saúde.

Finalmente,  a Unidade  Técnica  indicou  a  não  localização  de  04  (quatro)  itens

imprescindíveis às atividades do Hospital (Item 5.3.2.6 do Relatório de Auditoria), sendo dois

negatoscópios,  uma  balança  marca  Welmy  e  uma  balança  digital.  Embora  a  Unidade  tenha

informado que foi deflagrado processo de sindicância para apuração do paradeiro de bens não

localizados, a Auditoria constatou que o processo referido está relacionado a bens que foram

considerados não localizados durante inventário realizado em 2016, e, portanto, não abrangem os

que foram objeto da presente Inspeção (2018). 

As irregularidades relatadas revelam a fragilidade do controle interno do HGG no que

se  refere  aos  bens  patrimoniais  da  entidade,  circunstância  que  indica  a  necessidade  de

aperfeiçoamento do sobredito controle, notadamente porque os desajustes relacionados à guarda

e à administração dos bens públicos do Hospital representa risco ao erário estadual.

Cabe pontuar que, entre as obrigações impostas aos gestores públicos, figura o dever de bem

administrar, controlar, gerir  e preservar os bens e valores que lhes são confiados, sob pena de serem

responsabilizados por eventuais danos e/ou prejuízos causados ao erário.  O dever de controle, além de

compor  o  núcleo  essencial  da  própria  atividade  de  administrar,  decorre  do  princípio  jurídico-

constitucional  da eficiência  ou da boa administração,  positivado no art.  37,  caput,  da  Constituição

Federal.
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Os fatos relatados são graves por demonstrarem descaso e falta de controle e manutenção dos

bens públicos, o que merece atenção e maior rigor desta E. Corte de Contas, a fim de evitar a malversação

e a dilapidação dos escassos bens patrimoniais do Estado.

Finalmente, é imprescindível a adoção de medidas para o saneamento da falha relacionada à não

localização de bens patrimoniais,  bem como a necessária apuração de responsabilidades por eventual

perda ou extravio desses bens públicos.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada da presente Auditoria ao processo de Prestação de Contas anual do

Hospital Geral de Guanambi - HGG, referente ao exercício de 2018, pugnando para que o TCE

continue a fiscalizar e acompanhar os aspectos orçamentário, financeiro e patrimonial da entidade

auditada, bem como para que acompanhe as medidas adotadas pela Unidade para corrigir as

irregularidades destacadas no Relatório de Auditoria e no presente Parecer;

b) pela expedição de determinações à atual gestora do Hospital Geral de Guanambi -

HGG, para que:

• diligencie junto à FESBA para que se garanta os pagamentos e recolhimentos

devidos  de  maneira  tempestiva,  a  fim de afastar  a  oneração do erário  com

eventual pagamento de juros e multas; 

• atue com diligência no sentido de evitar contratos verbais e pagamentos por

indenização,  decorrentes  do  fim  de  vigência  contratual  sem  a  adoção  de

providências tempestivas para renovação ou deflagração de novo procedimento

licitatório;

• realize a cobrança de multa por atraso em fornecimentos de bens por empresas

contratadas, em atendimento ao art. 192 da Lei n. 9.433/2005;

• atente-se para o cumprimento da legislação que determina que as despesas

relativas a deslocamentos realizados a serviço por servidores sejam pagas antes

da realização das viagens, e não a titulo de ressarcimento;
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• aprimore o controle interno sobre a execução de seus contratos administrativos,

garantindo  o  atendimento  ao  art.  154  da  Lei  n.  9.433/2005,  sob  pena  de

responsabilização dos servidores omissos;

• identifique as principais causas da lentidão dos seus processos licitatórios e as

corrija,  elaborando  um  planejamento  que  imprima  maior  celeridade  às  suas

rotinas internas e racionalize seus procedimentos administrativos de licitação,

em nome do princípio da eficiência;

• realize o controle adequado dos bens do Hospital, de acordo com a legislação

em vigor, a fim de que a contabilização do patrimônio da entidade nos sistemas

utilizados seja fidedigna com a realidade;

• instaure  procedimento  apuratório  e,  se  for  o  caso,  aplique  penalidade  aos

responsáveis pelo prejuízo derivado do descarte de medicamentos vencidos no

valor de  R$45.632,99 (quarenta e cinco mil,  seiscentos e trinta e dois reais e

noventa e nove centavos), encaminhando posteriormente cópia do procedimento

a este Tribunal de Contas;

• utilize  efetivamente  o  Sistema  de  Administração  Patrimonial  (SIAP)  para  o

controle e gerenciamento dos seus bens móveis, em conformidade com o art. 1º,

parágrafo único, do Decreto Estadual n. 6.885/1997;

• passe  a  adotar  providências  para  a  celebração  célere  de  contratos  de  manutenção

preventiva e corretiva dos equipamentos hospitalares com empresas especializadas;

• adote medidas para  o  saneamento  da  falha  relacionada  à  não  localização  de bens

patrimoniais, bem como para a necessária apuração de responsabilidades por eventual

perda ou extravio desses.

c) pela expedição de determinações ao atual gestor da SESAB, em face do seu dever

de gerenciar, controlar e avaliar as Unidades de Saúde, para que imprima maior controle no que

se refere aos bens ociosos presentes nos espaços físicos dessas Unidades, seja efetuando o seu

recolhimento de forma célere, em observância às disposições expressas do Decreto Estadual n.

9.461/2005, seja disponibilizando profissionais para a capacitação de servidores na utilização de

equipamentos novos, nos casos de necessidade;
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d)  para que sejam apuradas as  responsabilidades dos gestores  que  deram causa  à

irregularidade  descrita  no  item 5.1.3  do  Relatório  de Auditoria  (Realização  de  despesas  sem

cobertura contratual), com fulcro no art. 128, parágrafo único, da Lei Estadual n. 9.433/05;

e) pela expedição de recomendações à atual gestora do Hospital Geral de Guanambi

- HGG, para que  evite a repetição das irregularidades descritas no Relatório de Auditoria nos

exercícios subsequentes.

É o parecer.

Salvador, 09 de agosto de 2019.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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